
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO
Subcomitê de Gestão de Riscos - 2024

ATA DE REUNIÃO - 2ª Reunião do Subcomitê de Gestão de Riscos em 2024

1. IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO

Identificador/Tema 2ª Reunião do Subcomitê de Gestão de Riscos - 2024

Data Prevista 24/09/2024

Horário (início/término) 14h com previsão de término às 15h30

Local Reunião virtual pelo Google Meet - meet.google.com/skn-kgyz-ouq

1. PAUTA

ID Descrição do item

01/2024 Situação do Portfólio de Riscos do Tribunal

02/2024 Acompanhamento dos Indicadores de Riscos

03/2024 Situação das AUDITORIA Auditoria CSJT.SG.SECAUDI Nº
158/2024 e CSJT.SG.SECAUDI Nº 18-2024

04/2024 Situação da Campanha de Promoção da Gestão de Riscos no Tribunal

05/2024 Resultado da Pesquisa da Percepção da Gestão de Riscos no TRT6

06/2024 Pontos de atenção no tocante a Gestão de Riscos no Tribunal



3. DESENVOLVIMENTO

O Diretor Geral, Wlademir Rolim, agradeceu a presença de todos e iniciou a reunião.

Dando continuidade, a servidora, Alexsandra Monteiro apresentou a situação do Portfólio de Riscos do
Tribunal afirmando que é composto por aproximadamente 30 Planos de Tratamento de Riscos (PTR)
sendo 3 em planejamento para 2025, 10 pendentes de revisão; 9 em elaboração e/ou revisão; e 4
concluídos.

Alexsandra acrescentou que o Processo de Aquisição de Bens e Contratação de Serviços está sendo
revisado com previsão de conclusão até o final do ano. Esse processo vem sendo objeto de algumas
auditorias (por exemplo, Auditoria CSJT.SG.SECAUDI Nº 158/2024 e CSJT.SG.SECAUDI Nº
18-2024 ) que apontaram inconformidades na gestão das contratações no tocante ao gerenciamento
de risco, uma das recomendações diz respeito à necessidade de alteração da periodicidade de revisão
desse processo para que passasse a ser anual, bem como a ausência de riscos relacionados a
eventual prorrogação contratual. Alexsandra informou que essas recomendações foram acolhidas e
estão sendo providenciadas. Renata Maranhão relatou que o processo de remoção externa de
magistrados e do processo de permuta de magistrados foram nacionalizados e sugeriu a remoção
desses do portfólio.

Dando prosseguimento às tratativas, Alexsandra acrescentou que o portfólio contém 197 riscos
identificados, com tendência de ampliação desse número, devido à iminência de conclusão de mais 9
PTR.

Alexsandra destacou uma grande dificuldade para realização desses levantamento de riscos, uma vez
que, essa atividade concorre com a rotina das unidades de trabalho. De acordo com o ATO TRT6-GP
Nº 514/2023 e o ATO TRT6-GP Nº 552/2023, cabe ao gestor de risco a competência para
elaboração do Plano de Tratamento de Risco, contudo muitas vezes a unidade não se apropria desse
dever, então a fim de viabilizar a elaboração do PTR, a Coordenadoria de Integridade, Processos e
Iniciativas Nacionais atua junto com eles na condução dos levantamentos de riscos.

Em seguida, foram apresentados os paineis dos indicadores do Portfólio de Riscos do Tribunal:

● O primeiro indicador apresentado foi a taxa de processo organizacionais com plano de
tratamento de risco (MAIOR MELHOR), verificou-se que dos 49 processos que compõem a
cadeia de valor do tribunal, 11 possuem plano de tratamento de riscos vigente, ou seja,
22,45%. Sérgio Mello acrescentou que o assunto gestão de risco não é facilmente absorvido
pela maioria das unidades. Luciana Hazin afirmou que vem trabalhando essa temática na
SEGGEST junto aos gestores de riscos e também aos gestores de projetos, asseverou que é
preciso contar com um maior empenho e participação das pessoas.

● O segundo indicador trata-se da taxa de execução do plano de comunicação (MAIOR
MELHOR), das 11 ações do plano de comunicação planejadas, 7 foram executadas, foram
apresentadas as ações que estão sendo realizadas, tais como:

○ Elaboração do plano de comunicação, que foi compartilhado com a equipe da
Coordenadoria de Comunicação Social (CCS), contendo várias ações dentre elas:

○ Realização de Workshop sobre Gestão de Riscos,
○ Pesquisa da Percepção sobre Gestão de Riscos,
○ Publicação de notícias, em resumo, ao todo, onze ações foram definidas, dessas, cinco

foram executadas, correspondendo a 45% do plano.
○ Pílulas do conhecimento sobre gestão de risco a cada quinze dias sendo divulgadas para

tentar disseminar os conceitos relacionados com a temática
○ Elaborar e publicar os cartazes sobre gestão de riscos nas principais instalações do

Tribunal.
○ WORKSHOPS/PALESTRAS E TREINAMENTOS.

● O terceiro indicador, trata-se da taxa de execução dos planos de tratamento de riscos
(MAIOR MELHOR) que está em 43,48%.

● O quarto indicador, trata-se da taxa de reincidência de risco (MENOR MELHOR), atualmente
temos 4 processos em monitoramento, são eles: sustentação do sistema, promoção e
progressão, gestão de processos sobrestados e conhecimento estatísticos. Desses, 16,67%



reincidência. Para possibilitar o acompanhamento dos indicadores é preciso aumentar o
comprometimento das unidades no tocante ao registro dos eventos de riscos concretizados.

● O quinto indicador, corresponde a taxa de capacitações, com alcance de 50%, até o momento.
Foram definidas duas ações esse ano, sendo realizada 1, até o momento, a primeira
capacitação teve como grupo alvo um público específico e a segunda será para o público em
geral principalmente para os gestores de contratos. O primeiro treinamento foi para um grupo
fechado focado nos cincos processos que estão sendo auditados por órgãos superiores.
Alexsandra ressaltou a necessidade de uma atuação mais forte da gestão no sentido de
estimular a participação dos servidores em capacitações relacionadas à temática.

Dando continuidade, Alexsandra mencionou que a gestão de risco está se expandindo e programas do
governo tal como o e-Prevenção tem fomentado investimentos na gestão dos riscos à integridade. O
e-Prevenção inclusive recomenda a criação de uma política de combate a corrupção de fraude
apartada da política de integridade. A Correição Geral também vem demandando ações para
elaboração do Plano de Continuidade de Negócio, tema intrinsecamente relacionado com a Gestão de
Riscos, destacou que um plano de continuidade não é uma tarefa fácil, pois envolve a mobilização de
muitas unidades do tribunal e envolve uma grande quantidade de trabalho e mudanças. A criação e
implantação do Plano de Continuidade do Tribunal requer um forte patrocínio da Alta Administração
por envolver a mobilização de muitas secretarias. Alessandro Souza abordou os serviços essenciais e
sua relação com o Plano de Continuidade de Negócios, afirmou que esse plano envolve pensar em
questões relacionadas, não apenas com questões de TIC, mas também com a segurança das
instalações prediais, eventos da natureza, incêndios, etc. Alexsandra complementou afirmando que a
Análise de Impacto de Negócio (BIA) é o instrumento utilizado para auxiliar na identificação e
priorização dos processos mais críticos que serão foco do Plano de Continuidade de Negócios do
Tribunal.

Alexsandra destacou que o Tribunal está sendo bastante demandado pelos órgãos superiores quanto à
temática gestão de risco, citou como exemplo as auditorias que estão sendo respondidas pelo
Tribunal:

(a) Gestão de Riscos à Integridade/Risco de Corrupção e Fraudes - TCU e-PREVENÇÃO -
PROAD 21314/2024;

(b) Auditoria do Código de Ética - PROAD 19735/2024 e

(c) Riscos para Continuidade de Negócios - CORREIÇÃO- GERAL - PROAD 17417/2023.

Alexsandra também apresentou os resultados da Pesquisa de Percepção sobre Gestão de Risco que
envolveu magistrados e servidores da área administrativa e judiciária, com destaque para os
principais pontos:

● 31,3% dos respondentes eram da área judiciária
● A maior parte dos respondentes (89,6%) são da região metropolitana. Renata Maranhão

mencionou que alcançar o pessoal do interior é um grande desafio, visto que as cidades do
interior enfrentam problemas estruturais básicos.

● Quanto ao conhecimento sobre gestão de risco, sobre os canais de relatos dos riscos, sobre a
divulgação de informações sobre o gerenciamento de risco. Os respondentes reconhecem que
o tribunal vem melhorando nessa área de conhecimento, contudo ainda carecem de maiores
investimentos e aprimoramento dos canais de comunicação. Luciana Hazin afirmou que os
canais de comunicação que existem aparecem nas páginas dos colegiados temáticos, mas
afirmou ser uma forma de comunicação passiva, afirmou que para uma comunicação mais
ativa seria necessário atuação do Comitê de Governança Institucional. Luciana Hazin afirmou
que o TRT18 dispõe de uma ferramenta de comunicação como um Boletim Interno Eletrônico.
Todas as vezes que as pessoas fazem o login na máquina, recebem informações das notícias
importantes ou de campanhas para conhecimento das ações que estão sendo realizadas pelo
Tribunal.

● Quanto à eficiência dos mecanismos de gestão de risco e sobre a necessidade de treinamento



percebeu-se a necessidade de maiores investimentos em treinamento.
● 58,3% dos respondentes afirmaram que a falta de gestão de risco gera retrabalho, atraso e

insatisfação do usuário.
● 52,6% dos respondentes afirmaram que conhecem sobre a existência do Subcomitê Gestor de

Riscos.
● 60,6% dos respondentes assevera que a gestão de riscos traz inúmeros benefícios, dentre

eles: Identificação de ameaças e oportunidades; Tornar os processos de trabalho mais
eficientes; Ajudar os gestores a tomarem decisões assertivas e Redução de prejuízos
financeiros.

● As áreas mais apontadas pelos respondentes para aplicabilidade da Gestão de Riscos são:
Processos de trabalho (70,8%); Unidades de trabalho (65,6%) e Varas do trabalho (57,3%).

Quando questionados sobre oportunidades de melhorias, os respondentes indicaram as seguintes
ações:

● Necessidade de investimento em treinamento de servidores e magistrados é considerada
crucial para uma mudança cultural que fortaleça o comprometimento institucional,

● Modernização de equipamentos e manutenção, manutenção, visando garantir a segurança e
eficiência da instituição,

● Uniformização de procedimentos é vista como uma medida eficaz para minimizar riscos e
aumentar a segurança,

● Necessidade de valorização da 1ª instância,
● Fortalecimento de comitês específicos sobre a temática,
● Comunicação mais eficaz sobre as ações em andamento,
● Acesso ao mapeamento de processos e atividade nas varas do trabalho,
● Demanda por uma pesquisa regular para aprimorar a gestão de riscos e desburocratizar a
● comunicação.
● Falta de acesso a mapeamento de processos e atividades nas varas de trabalho, evidenciando

a necessidade de maior transparência e padronização no TRT6.

Alexsandra relatou sobre os pontos de atenção que envolve a Gestão de Riscos do Tribunal:

● Dificuldade de atuar junto com os gestores de riscos nos levantamentos de riscos e na
realização do monitoramento devido a ausência de ferramentas.

● Ausência de software para gestão de risco. Informou que recentemente foi realizada reunião
com a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) na qual ficou definida a
utilização do Jira como um software a ser utilizado para apoiar o gerenciamento do Plano de
Tratamento de Riscos. A equipe da STIC está atuando na configuração do Jira a fim de atender
as necessidades da Gestão de Riscos, a ideia é que esse software seja utilizado para
armazenar e permitir o monitoramento da execução do Plano de Tratamento de Risco.

● Necessidade de avançar na temática de riscos para combate da corrupção e fraude; quebra de
integridade e continuidade de negócios

● Aumentar os investimentos em capacitação e estimular os gestores a participarem das ações.
Nesse ponto, sugeriu que seria muito importante a Presidência diligenciar as unidades para que
enviem pessoas para serem capacitadas.

● Atualmente o Subcomitê Gestor de Risco (SGR) não estabelece prazos para que as unidades
elaborem e/ou revisem seus planos, atuam somente na priorização dos processos, contudo
como não há prazo definido, grande parte das unidades não atuam com afinco para rápida
conclusão dos levantamentos de riscos. Muitas vezes essas atividades concorrem com as
demandas corriqueiras da unidade. Alexsandra sugeriu que fosse estabelecido o prazo de 3
meses para conclusão dos trabalhos de identificação dos riscos. Alessandro Souza propôs que
todos os artefatos de gestão de riscos fossem registrados no PROAD para coleta das
assinaturas. Assim, os pedidos de prorrogação, as intercorrências ficariam registradas no
PROAD. Luciana Hazin sugeriu que a assinatura dos artefatos elaborados durante as etapas de
levantamento de riscos (identificação, análise, avaliação e tratamento) fossem assinadas pela
equipe técnica e pelo coordenador do subcomitê (SGR), aos demais membros do SGR fosse
dada apenas ciência.

Alexsandra informou que na próxima reunião serão apresentados os riscos residuais que foram



classificados com nível de risco muito alto e alto, pois esses tipos precisam de atenção especial pelo
SGR a fim de avaliar o impacto desses riscos na estratégia do Tribunal. Essa listagem de riscos deve
ser avaliada, priorizada e tratada pelo SGR.

Luciana Hazin mencionou que a CIPIN está fazendo um estudo para avaliar a aplicabilidade da Gestão
de Risco na 13ª Vara. A ideia negociada com Dra. Juliana Lyra seria fazer um Projeto Piloto com a
finalidade de introduzir a Gestão de Riscos na vara, houve uma primeira reunião. Renata Maranhão
sugeriu que fossem realizados três projetos piloto, em três varas distintas, para perceber as
realidades diferentes de cada uma delas e tentar replicar nas demais varas.

Por fim, Alexsandra Monteiro agradeceu a presença de todos e informou que esta ata será
encaminhada para coleta de assinaturas no PROAD e por e-mail para a ciência de todas as unidades
envolvidas, sem prejuízo da publicação no site da intranet.

4. DELIBERAÇÕES

● Aprovada a instituição de um prazo máximo de 3 meses para que sejam
concluídos os trabalhos de levantamentos de riscos de cada um dos processos
submetidos à Gestão de Riscos.

● Aprovado que toda a tramitação e aprovação dos artefatos gerados ao longo
dos levantamentos de riscos sejam realizados por meio do PROAD com
assinatura pela equipe técnica, gestores, equipes das unidades envolvidas nos
levantamentos e coordenador do SGR.

● Aprovado o Plano de Comunicação da Gestão de Riscos.

5. PARTICIPANTES (em conformidade com o Ato TRT6-GP n. 49/2023)

Nome
Cargo

Lotação

1 ANTIÓGENES CARNEIRO PEREIRA FILHO Secretaria-Geral da Presidência

2 WLADEMIR ROLIM Diretoria-Geral

3 RENATA MARIA PESSOA MARANHÃO DE LIMA Corregedoria

4 ALESSANDRO ALCIDES DE SOUZA Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicação

5 LUCIANA DE MORAES HAZIN Secretaria de Governança e Gestão
Estratégica

6 SÉRGIO RICARDO BATISTA MELLO Secretaria Administrativa

7 ALEXSANDRA MONTEIRO DA SILVA Coordenadoria de Integridade,
Processos e Iniciativas Nacionais

6. AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS



Nome Lotação

1

2

7. CONVIDADOS

Nome Lotação

1 AVANY GOMES DA CUNHA CAVALCANTI Secretaria de Auditoria



8. ASSINATURA DOS PRESENTES QUE APROVAM A RESPECTIVA ATAOs membros do comitê,
identificados a seguir, aprovam e assinam a respectiva ata.

NomeCargo Assinatura

1 ANTIÓGENES CARNEIRO PEREIRA FILHO

Secretário Geral

Assinado eletronicamente

2 WLADEMIR ROLIM

Diretora Geral

Assinado eletronicamente

3 RENATA MARIA PESSOA MARANHÃO DE LIMA

Secretaria da Corregedoria

Assinado eletronicamente

4 ALESSANDRO ALCIDES DE SOUZA

Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicação

Assinado eletronicamente

5 LUCIANA DE MORAES HAZIN

Diretora da Secretaria de Governança e Gestão Estratégica

Assinado eletronicamente

6 SÉRGIO RICARDO BATISTA MELLO

Diretor da Secretaria Administrativa

Assinado eletronicamente

7 AVANY GOMES DA CUNHA CAVALCANTI

Diretora da Secretaria de Auditoria

Assinado eletronicamente

8 ALEXSANDRA MONTEIRO SILVA
Coordenadora de Integridade, Processos e Iniciativas

Nacionais

Assinado eletronicamente
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